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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Técnico II – CRH da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, do Centro de Recursos Humanos do Governo do Estado de São Paulo, encaminha a este Conselho, pelo Ofício – DTCRH - nº 27/10, datado em 25/02/2010, consulta nos seguintes termos: 

“Em decorrência do Concurso de Promoção que vem sendo realizado pela Secretaria de Gestão Pública do Estado de São Paulo, os funcionários desta Secretaria ocupantes de cargos de Nível Universitário interessados em participar do concurso deveriam apresentar ‘título de pós-graduação’, seguindo os termos do edital que trata do assunto. No entanto, a legislação a respeito dos cursos de pós-graduação mudou muito. Como trata-se de uma secretaria de esporte, muitos funcionários são licenciados em educação física e, assim, apresentaram seus diplomas de licenciatura e mais um outro que lhes conferia um ‘grau de Técnico Desportivo (especialização – natação)’, por exemplo. Ou, ainda, apresentaram o diploma da licenciatura com um carimbo da habilitação atrás.
‘Recorremos à Universidade de São Paulo, que emitiu vários desses diplomas nos anos 70 e 80 e lá mesmo houve divergência nas respostas. Há casos semelhantes, mas de outras instituições.

‘Num primeiro momento essas inscrições foram indeferidas, e muitos desses funcionários entraram com recurso a fim de reverter essa situação. Na conformidade, de forma que possamos deferir e/ou ratificar o indeferimento dessas inscrições com um embasamento claro e justo, precisamos de um documento por escrito, atestando que sim, esses cursos são correspondentes ao que hoje é uma pós-graduação ‘lato sensu’, ou que não, esses cursos não são correspondentes ao que hoje é uma pós-graduação ‘lato sensu’ assemelhando-se mais a cursos de aperfeiçoamento ou extensão”.
Constam dos autos o Edital do Concurso de Promoção da Gestão Pública, da Unidade Central de Recursos Humanos (fls. 03 a 09) e certificados de cursos realizados após a graduação, que, segundo o Interessado, geraram dúvidas (fls. 10 a 40).
1.2 APRECIAÇÃO
Consultando a legislação sobre o assunto temos:
· Resolução CFE nº 69, de 06/11/1969, que fixava os mínimos de conteúdo e duração do Curso de Educação Física, e rezava em seus artigos:

· “Art. 1º - A formação de professores de Educação Física será feita em curso de graduação que conferirá o título de Licenciado em Educação Física e Técnico de Desportos” (gg.nn.);
· “Art. 5º – Os atuais diplomados pelo Curso Superior de Educação Física poderão completar o Curso de Técnico Desportivo, mediante o estudo e aprovação nas matérias que para tanto lhe faltarem”.

Essa legislação foi revogada pela:

· Resolução CFE nº3, de 16/06/87, que fixou novos mínimos de conteúdo e duração a serem observados nos Cursos de Graduação em Educação Física (Bacharelado e/ou Licenciatura Plena), cujo art. 7º rezava: “Os graduados em Educação Física (bacharéis e/ou licenciados), através de cursos específicos realizados a nível de especialização, poderão habilitar-se à titulação de Técnico Desportivo” (gg.nn.).
· Atualmente, a legislação em vigor, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação em Educação Física, em nível superior de graduação plena, é a Resolução CNE/CES nº7, de 31/03/2004.
Passaremos, agora a verificar a carga horária mínima exigida para os Cursos de Especialização, ao longo destas últimas décadas, vez que a titulação de Técnico Esportivo, a partir de junho de 1987, não mais fazia parte da graduação e só seria conseguida por meio de cursos de pós-graduação, a nível de especialização.
No âmbito federal, as Resoluções CFE nº 14/77 (art. 4º) e nº 03/99 (art. 4º), bem como a atualmente em vigor, Resolução CNE nº1, de 03/04/2001 (art. 10), estabeleciam e a atual estabelece uma carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas para os Cursos de Especialização, em qualquer área do conhecimento, não computado o tempo de estudo individual ou em grupo sem assistência docente.
Na mesma linha do Nacional, o Conselho Estadual de Educação, como Órgão Normativo do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, também, fixou, através das Deliberações CEE nºs 12/79, 02/93 e da atual 09/98, a carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas para os Cursos de Especialização.
2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 26 de abril de 2010.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                         Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 
Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos e Mário Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de abril de 2010.

a) Consª Eunice Ribeiro Durham
              Presidente no exercício da presidência de acordo
                                                            com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de maio de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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